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CONTRATO Nº 136/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 84/2022 
PROCESSO Nº 8779/2022 
 
 
Pelo presente instrumento as partes, de um lado o MUNICIPIO DE ITAPETININGA, com sede a Praça dos Três 

Poderes, nº 1.000, em Itapetininga, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob n.º 46.634.291/0001-70, doravante 

denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. RAFAEL CORRÊA BATISTA, Secretário Municipal de 

Cultura e Turismo, Ordenador de Despesas nos termos do Decreto Municipal nº 1.671 de 25 de agosto de 2017, do 

outro lado à empresa MCA PRODUTORA E LOCADORA PARA EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

06.936.265/0001-82, Inscrição Estadual nº 371.157.369.110, estabelecida à Rua Francisco Weiss Junior, nº 3.670, Vila 

Progresso, no Município de Itapetininga, Estado de São Paulo, CEP: 18.214-560, Tel.: (15) 3271-0197, (15) 99722-

1200, e-mail: msocon@uol.com.br, mario.mca@bol.com.br, doravante denominada CONTRATADA, representada 

neste ato pelo Sr. MÁRIO TADEU FERREIRA ANDRADE, portador do RG nº 17.532.350 SSP/SP, CPF  nº 378.883.658-

09, formalizam entre si o presente ajuste, que visa a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TENDAS 

PARA EVENTOS DAS SECRETARIAS DE SAÚDE, CULTURA E TURISMO, EDUCAÇÃO E ESPORTE E LAZER - 

COM APLICAÇÃO DAS COTAS ABERTAS E RESERVADAS, NOS TERMOS DO ARTIGO 48, INCISO III DA LC Nº 

123/2006, descrita na cláusula primeira deste Termo de Contrato, em razão do Processo nº 8779/2022, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 84/2022, já homologado e adjudicado, e na conformidade das cláusulas e condições seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - A CONTRATADA, por força do presente ajuste, se obriga a fornecer, à CONTRATANTE, os seguintes serviços: 

 

Item Quant. Unid. Descrição Tipo Cota Vl. Unitário Vl. Total 

1 06 SV 
LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 5,00 X 5,00 M² COM 

ESTRUTURA METÁLICA, CALHAS E COBERTURA DE LONA 
BRANCA ANTICHAMA 

Aberta R$900,00 R$5.400,00 

2 18 SV 
LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 5,00 X 5,00 M² COM 

ESTRUTURA METÁLICA, CALHAS E COBERTURA DE LONA 
BRANCA ANTICHAMA 

Aberta R$600,00 R$10.800,00 

3 04 SV 

LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 5,00 X 5,00 M² COM 
ESTRUTURA METÁLICA, CALHAS E COBERTURA E 

FECHAMENTO NOS QUATRO LADOS DE LONA BRANCA 
ANTICHAMA 

Aberta R$1.000,00 R$4.000,00 

4 01 SV 

LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 5,00 X 5,00 M² COM 
ESTRUTURA METÁLICA, CALHAS E COBERTURA E 

FECHAMENTO NOS QUATRO LADOS DE LONA BRANCA 
ANTICHAMA 

Aberta R$5.000,00 R$5.000,00 

5 06 SV 

LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 5,00 X 5,00 M² COM 
ESTRUTURA METÁLICA, CALHAS E COBERTURA E 

FECHAMENTO NOS QUATRO LADOS DE LONA BRANCA 
ANTICHAMA 

Aberta R$800,00 R$4.800,00 

7 16 SV 
LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 10,00  X 10,00 M² COM 

ESTRUTURA METÁLICA, E COBERTURA DE LONA BRANCA 
ANTICHAMA 

Aberta R$1.300,00 R$20.800,00 

12 03 SV 
LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 5,00 X 5,00 M² COM 

ESTRUTURA METÁLICA, CALHAS E COBERTURA DE LONA 
BRANCA ANTICHAMA 

Reservada R$900,00 R$2.700,00 

13 07 SV 
LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 5,00 X 5,00 M² COM 

ESTRUTURA METÁLICA, CALHAS E COBERTURA DE LONA 
BRANCA ANTICHAMA 

Reservada R$600,00 R$4.200,00 

14 01 SV 

LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 5,00 X 5,00 M² COM 
ESTRUTURA METÁLICA, CALHAS E COBERTURA E 

FECHAMENTO NOS QUATRO LADOS DE LONA BRANCA 
ANTICHAMA 

Reservada R$1.000,00 R$ 1.000,00 

15 02 SV 

LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 5,00 X 5,00 M² COM 
ESTRUTURA METÁLICA, CALHAS E COBERTURA E 

FECHAMENTO NOS QUATRO LADOS DE LONA BRANCA 
ANTICHAMA 

Reservada R$800,00 R$1.600,00 

7 07 SV LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 10,00  X 10,00 M² COM Aberta R$1.300,00 R$9.100,00 

mailto:mario.mca@bol.com.br
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ESTRUTURA METÁLICA, E COBERTURA DE LONA BRANCA 
ANTICHAMA 

8 03 SV 
LOCAÇÃO DE TENDA TAMANHO 10,00  X 10,00 M² COM 

ESTRUTURA METÁLICA, E COBERTURA DE LONA BRANCA 
ANTICHAMA 

Aberta R$1.700,00 R$5.100,00 

 

1.2-Deverão ser respeitadas todas as especificações técnicas e as demais condições de fornecimento contidas no 

Termo de Referência que figurou como Anexo I do Edital que precedeu este Contrato e que dela fica fazendo parte 

integrante.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO 

2.1 - A entrega dos serviços, objeto do ANEXO I do Edital, deverá ser efetuada de acordo com as necessidades das 

Secretarias,  após a prévia autorização requisitória, por escrito e com o autorizo do Secretário da pasta ou responsável 

indicado para este fim, devendo ser entregue conforme solicitado por cada secretaria requisitante em no máximo  05 

(cinco) dias úteis, acompanhado do respectivo empenho, devendo os serviços serem entregues em ótimas condições 

e estar em condições adequadas de transporte.    

2.2 - Constatada qualquer irregularidade na entrega dos serviços, a empresa vencedora da Licitação, obrigar-se-á a 

trocá-los imediatamente, após a notificação por escrito, sob pena de sujeitar-se a aplicação das multas ou rescisão do 

contrato, nos termos legais. 

2.3 – A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte o serviço que estiver em desacordo com o Edital. 

2.4 - A CONTRATADA se compromete a fornecer os serviços com prioridade de atendimento tendo em vista o interesse 

público. 

2.5 O prazo de validade deve ser no mínimo 12 (doze) meses no ato da entrega. 

2.6 - O controle de qualidade será realizado de acordo com as características do serviço, sendo que em caso de não 

corresponder às exigências mencionadas, os serviços serão rejeitados, ficando a CONTRATADA sujeita a substituí-lo 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

2.7 - Poderão ser realizadas análises específicas em laboratório oficial ou particular para verificação da qualidade do 

serviço e as despesas correrão por conta da CONTRATADA. 

2.8 - Os serviços que serão entregues pela CONTRATADA deverão ser idênticos às especificações contidas no Edital 

e em sua proposta. Caso o serviço não corresponda às especificações exigidas, será rejeitado devendo ser substituído 

imediatamente pela CONTRATADA, o serviço poderá ser aceito, entretanto, será apurada a aplicação das multas 

cabíveis.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA  - DAS CONDIÇÕES DE SUBSTITUIÇÃO 

3.1 - O objeto da presente licitação será recebido: 

 3.1.1 – Provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação; 

 3.1.2 – Definitivamente, após a verificação da qualidade do mesmo, em consonância com as especificações 

técnicas e proposta da empresa licitante vencedora, consequente aceitação. 

3.1.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, 
mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.  
3.2 - Será rejeitado no recebimento, o serviço fornecido com especificações diferentes da constante no ANEXO I e da 
marca/procedência informada na PROPOSTA, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazo definidos no item 
2.2 da Cláusula Segunda deste Termo de Contrato. 
3.3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
 a) se disser respeito à especificação, rejeição por quaisquer dos motivos elencados na cláusula anterior, 

rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

  a.1) na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

SECRETARIA MUNICIPAL, imediatamente, após a notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

 b) se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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  b.1) na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do Órgão Gerenciador, imediatamente, após a notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO TERMO DE CONTRATO 

4.1 - Importa o presente contrato no valor global estimado de R$ 74.500,00 (setenta e quatro mil e quinhentos reais), 

expressos em moeda corrente, para o serviço CIF-ITAPETININGA/SP, válidos para a data de encerramento da licitação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PAGAMENTOS E REAJUSTES 

5.1 - O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de entrega efetiva dos 

serviços, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica (vide 5.1.2) acompanhada dos respectivos 

RECIBOS DE ENTREGA e dos comprovantes de regularidade perante o INSS, FGTS e JUSTIÇA DO TRABALHO, 

sendo que os recursos financeiros serão atendidos pela dotação orçamentária vigente no orçamento do 

CONTRATANTE para o exercício de 2023 e as correspondentes para os exercícios futuros, as despesas decorrentes 

para o próximo exercício correrão por conta da dotação orçamentária, prevista na lei de orçamento, bem como no que 

for necessário para suportar este contrato, advindo do orçamento do exercício de 2024, e no que couber art. 7º § 2º 

item III ou conforme previsto artigo 65 § 8º da lei 8.666/93 e posteriores alterações, verificada a sua disponibilidade na 

ocasião de cada pedido de compra. 

5.1.1 O empenho enviado para empresa deverá retornar assinado pelo representante legal, podendo ser 

enviado de forma digitalizada via e-mail. 

5.1.2 – A nota fiscal eletrônica, na prestação de serviços de entrega dos serviços, fica condicionada a 

legislação local do emitente e referente à venda é obrigatória a emissão da nota fiscal eletrônica. 

5.1.3.  A nota fiscal deverá ser emitida na razão social “MUNICÍPIO DE ITAPETININGA”, conforme consta do 

CNPJ do CONTRATANTE, caso contrário terá que ser feita a correção da nota fiscal, a cargo integralmente da 

CONTRATADA. 

5.2 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item anterior. 

5.3 - O Contratante não efetuará pagamento através de cobrança bancária; os pagamentos serão efetuados nas 

modalidades “ordem de pagamento bancária”, “correios” ou “duplicata em carteira”, devendo a adjudicatária indicar o 

número de sua conta corrente, agência e banco correspondente. 

5.4 – A Contratante indica para efeito de pagamento, os seguintes dados: 

a) Número da conta corrente; 

b) Agência; 

c) Banco. 

5.5 - A Prefeitura não efetuará pagamento através de cobrança bancária; os pagamentos serão efetuados nas 

modalidades “ordem de pagamento bancária”, “Correios” ou “duplicata em carteira”, devendo a adjudicatária indicar o 

número de sua conta corrente, agência e banco correspondente. 

5.6 - Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do Contratante, o valor devido será atualizado, 
da data do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA Esp. IBGE – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha substituí-lo. 
5.7 - Deverá também os preços propostos englobar todas as despesas com os transportes, descargas, seguro, impostos 
e outras que correrão sempre por conta e risco do fornecedor devendo, portanto estar incluídas no preço do serviço 
cotado. 
5.8 - Não haverá reajuste em período inferior a 12 (DOZE) meses. 
5.9 - Para fins de pagamento a contratada deverá observar as disposições do art. 430 do Código Tributário Municipal. 

5.10 - No caso da CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou 

documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional 

responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial;  

5.10.1- No caso da CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais 

comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de 

recuperação extrajudicial.  
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CLÁUSULA SEXTA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

6.1 - A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Termo de Contrato poderá ser solicitada pelas partes, 

na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual, ficando a cargo da interessada a apresentação de todo tipo de prova 

da ocorrência, sem o que o pedido não será aceito. 

6.2 - Caso o pagamento da parcela não seja efetuado no vencimento pela falta do documento que deveria ter sido 

fornecido pela CONTRATADA, e isso motivar o bloqueio de entrega de serviço, esta incorrerá nas penalidades previstas 

na Cláusula Décima, e não será paga a atualização de valor a que se refere o item 5.6 da Cláusula Quinta, ambas 

deste Termo de Contrato. 

6.3 - Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, a futura 

CONTRATADA se obriga em fornecer, a cada ocorrência de majoração ou redução, cópia do documento 

correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA, o fornecimento dos documentos comprobatórios dessas ocorrências. 

 6.3.1 - Os preços atualizados somente poderão ser praticados após a efetiva assinatura do termo aditivo e 

modificativo pelas partes. 

 6.3.2 - Os serviços deverão ser entregues pelo preço efetivamente pactuado. No caso de a CONTRATADA 

solicitar o equilíbrio econômico-financeiro do Termo de Contrato sobre parcelas já entregues, o mesmo não será 

concedido, sendo que o termo aditivo somente terá efeitos a partir da constatação do desequilíbrio. 

 6.3.3 - O bloqueio no fornecimento por esta razão sujeitará a CONTRATADA às sanções contratuais e 

editalícias. 

6.4 - A obrigatoriedade da futura CONTRATADA em fornecer documentos que permitirão variação dos preços 

contratados vigerá para todo o período do Termo de Contrato, mesmo para períodos que possam não haver 

fornecimento dos serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO CONTRATUAL 

7.1- O prazo de vigência do Termo de Contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da data da sua assinatura. 

     7.1.1 - O prazo descrito no item 7.1 poderá ser rescindido antes do término de sua vigência, com aviso prévio pela 

Secretaria Gestora, AMIGAVELMENTE ou UNILATERALMENTE pela administração, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA qualquer direito à reclamação ou à indenização, 

nos casos de imperícia e/ou negligencia e naqueles previstos nos incisos I a XII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 - As despesas decorrentes do presente Termo de Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias 

vigentes no orçamento da CONTRATANTE para o exercício de 2023 e as correspondentes para os exercícios futuros, 

em caso de prorrogação do Termo de Contrato, as despesas decorrentes para o próximo exercício correrão por conta 

da dotação orçamentária, prevista na lei de orçamento, bem como no que for necessário para suportar este Termo de 

Contrato, advindo do orçamento do exercício de 2024, e no que couber art. 7º § 2º item III ou conforme previsto artigo 

65 § 8º da lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

8.2 - O valor global referido na cláusula quarta deste instrumento, onerou a dotação acima através da Nota de Empenho 

nº 7125/2023 de 26/06/2023, que passa a integrar o presente Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES 

9.1 - São responsabilidades da CONTRATADA: 

 9.1.1 - O cumprimento dos prazos de entrega, nas datas, condições e locais definidos, nas quantidades, 

acrescidas se necessário; 

 9.1.2 - Durante toda vigência contratual, ser a responsável pela qualidade dos serviços entregues; 

 9.1.3 – O fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente termo. 

 9.1.4 – Manter as condições de habilitação. 

9.1.5 – A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
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da execução do contrato.  

9.1.6 – Os serviços deverão ser conduzidos em estrita observância com as normas da Legislação Federal, 

Estadual e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

9.1.7 - A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento 

das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pela Comissão de Fiscalização e, 

ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à 

Comissão de Fiscalização. 

9.2 - São responsabilidades da CONTRATANTE: 

 9.2.1 - Manter o equilíbrio econômico-financeiro do Termo de Contrato, quando requerido; 

 9.2.2 - Pagar à CONTRATADA os valores devidos, nas datas avençadas; 

 9.2.3 - O fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente te 

 9.2.1 - Manter o equilíbrio econômico-financeiro do Termo de Contrato, quando requerido; 

 9.2.2 - Pagar à CONTRATADA os valores devidos, nas datas avençadas; 

 9.2.3 - O fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições estabelecidas  

9.2.4 – Ficam designadas os servidores, Secretaria de Cultura e Turismo: Gestor Titular: Andréia Rodrigues 

dos Santos e Silva – Cargo: Auxiliar Educacional, Fiscal Suplente: Carlos Renato Rodolfo André – Cargo: Escriturário; 

para acompanhar e fiscalizarem o presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, no seu aspecto operacional 

e legal, sendo que se houver eventual alteração do funcionário gestor constante desta cláusula ocorrerá por simples 

comunicação à CONTRATADA, enviando cópia a ser arquivada nos autos do processo licitatório pertinente, junto ao 

Departamento de Gestão de Suprimentos e Contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

10.1 - Pela inexecução total ou parcial do Termo de Contrato a Prefeitura poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

 10.1.1 - advertência; 

 10.1.2 - multa; 

a) Multa pela recusa da CONTRATADA em aceitar o pedido de fornecimento sem a devida justificativa aceita 

pelo CONTRATANTE, no valor equivalente a 20% do valor adjudicado; 

b) A Multa pela inexecução parcial do contrato, no valor equivalente a 10% sobre a parcela inexecutada, podendo 

o CONTRATANTE autorizar a continuação do mesmo; 

c) Multa pela inexecução total do contrato no valor equivalente a 20% sobre o valor do contrato; 

d) Multa no valor equivalente a 10% do valor total do contrato se o serviço/instalação for de má qualidade ou em 

desacordo com as especificações propostas e aceitas pelo CONTRATANTE; 

e) Multa por atraso na entrega no valor equivalente a 0,5% do valor total da nota de empenho, para cada dia de 

atraso, não podendo ultrapassar a 20%; 

 10.1.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 10.1.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 10.1.3 desta Cláusula. 

 10.1.5 - as sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa previa do 

interessado, no respectivo processo, nos seguintes prazos: 

  10.1.5.1 - das sanções estabelecidas no item 10.1, subitens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis da intimação da CONTRATADA; 

  10.1.5.2 - da sanção estabelecida no item 10.1, subitem 10.1.4, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo ser requerida a reabilitação 02 (dois) anos após a aplicação da pena; 

10.2 - O atraso injustificado da entrega da compra, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 

nº 8.666/93, sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, calculada na proporção de 0,5% ao dia, sobre o valor da 

obrigação não cumprida, limitado ao percentual da cláusula 10.1.2. 
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10.3 - Tudo o que for fornecido incorretamente e, portanto, não aceito, deverá ser substituído por outro, na especificação 

correta, no prazo previsto no item 3.3 deste Termo de Contrato; 

 10.3.1 - a não ocorrência de substituição no prazo definido, ensejará a aplicação das sanções definidas nesta 

cláusula. 

10.4 - As sanções previstas nos itens 10.1, 10.2, 10.3 e subitens poderão ser aplicadas cumulativamente de acordo 

com circunstancias do caso concreto. 

10.5 - O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a CONTRATADA tenha direito, originário 

de fornecimento anterior ou futuro; 

 10.5.1 - não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, atualizado, deverá ser 

pago pelo inadimplente na Tesouraria Municipal, na condição “à vista”. Na ocorrência do não pagamento, o valor será 

cobrado judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido pela Prefeitura Municipal de Itapetininga/SP: 

 11.1.1 - Unilateralmente, sem prévio aviso, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem 

que assista à CONTRATADA qualquer direito à reclamação ou à indenização, nos casos de imperícia e/ou negligência 

e naqueles previstos nos incisos I a XII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 

 11.1.2. Amigavelmente, conforme previsto no inciso II do artigo 79 da Lei nº 8.666/93. 

11.2 - A CONTRATADA reconhece os direitos da administração, em caso da rescisão administrativa prevista no art. 77 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 - No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a 

imediata rescisão do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

11.4 – No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de 

recuperação ensejará a imediata rescisão do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

11.5 – A rescisão dar-se-á também, se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 incisos da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

12.1 - Vinculam-se ao presente Termo de Contrato, independentemente de suas transcrições parciais ou totais, o Edital 

de licitação respectivo e a proposta vencedora da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1 - Aplicar-se-á a Lei Federal nº 10520/02 e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, para o esclarecimento dos 

casos por ventura omissos neste Termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

14- As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

14.1. - O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 

7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular. 

14.2.  - A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados 

pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, 

durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

14.3  - A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 

acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

14.4  - Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis 

à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 

obtenção e gestão. 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETININGA 

____________ ESTADO DE SÃO PAULO ____________ 
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14.5  A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, 

a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a 

fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o 

risco ao qual o objeto do contrato ou o CONTRATANTE está exposto. 

14.6  - A critério do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório 

de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

14.7  A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como 

aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

14.7.1 - A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do CONTRATANTE e disponibilizar toda a 

informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de 

dados. 

14.7.2 - A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE sempre que solicitado, toda e qualquer informação 

e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma 

a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis. 

14.8  - A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou 

dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso 

formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 

permanente para exibição, mediante solicitação. 

14.8.1 - A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações 

e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do 

presente Contrato. 

14.9  - A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, 

informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

14.10  - Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do 

instrumento contratual. 

14.11  - A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos 

durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de 

mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados. 

14.12  - A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao CONTRATANTE a ocorrência de 

qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo 

a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções. 

14.13  - A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam 

incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

14.14  - Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CONTRATADA 

interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob 

instruções e na medida do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados 

para cumprimento de obrigação legal. 

14.15 - A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano 

e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos 

dados pessoais compartilhados pelo CONTRATANTE para as finalidades pretendidas neste contrato. 

14.16  - A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, 

individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no 

processo de tratamento dos dados compartilhados pelo CONTRATANTE. 

   14.11.1 - Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETININGA 

____________ ESTADO DE SÃO PAULO ____________ 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Será competente o Foro da Comarca de Itapetininga, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas oriundas deste 

Termo de Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado seja. 

E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste Termo de Contrato, aceitam 

a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinando o presente em 02 (duas) vias de igual efeito e 

teor, na presença de duas testemunhas, abaixo indicadas: 

 

Itapetininga, 28 de junho de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 

RAFAEL CORRÊA BATISTA  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Ordenador de Despesas - Decreto Municipal nº 1.671 de 25 de agosto de 2017 
 
 
 
 
 

 
MCA PRODUTORA E LOCADORA PARA EVENTOS LTDA 

Representante Legal:  MÁRIO TADEU FERREIRA ANDRADE 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
1.______________________________    2.______________________________ 

Nome:         Nome: 

 
 


